
OFicIO CL":tCULARN<? 01!69/GB/SG!SE Em, 7/1/1969

Do Secr e tá r ío Ger al do Ministêrio da Educação e Cul.tuza

Ao·

Assunto: encaminha docurnentâ r io

Senhor:

Atendendo dete::minação do Mírií at ro da Educação e
Cul tur a, Deputado TARSO DUTRA (portada n<?2, de 7 de janeiro de
1969)~ esta Secreta;.-ia Geral houve por bem elaborar um documento de
car~ter rescrv<ldo Int ítulado "BASES PARA A COORDENAÇAO SETO -
RIAL DA EDUCAÇÃO" que é e~aminh<ldo a Vossa Senhoria, em anexo.

2. - Corno pode ser verificado, insiste justificadamente
o Ministro da Educação para que se fortaleça, por for me adequada, a
<irticulação de- todos os brp:ão~: seto r e s e serviços: no decurso do ano
de 1969. Muito jà foi po s sive l obter ...se durante o ano de -1968 em todos
os setores desta Ca aa, graças à lidima compreensão de Vossa Senhoria.

3. - Cinco for arn as medidas reclamadas para a efetiva
ção dessa articulação e coo -denaçfic se to rda.l , Delas damos ciência no
documento r e se rv ado , Todavia) insiGtimos no sentido de declarar que
essa articulação e coor dcuaçâo não se :h:i.-~C se não se registrar uma i~
vulgar colaboração e cooperação re cip r oca s , desinteressadas e, sobre
tudo, ajuizadas de acurdo com os enfoque s do Govêrno com vistas ~
sua plena realização, no ano de 1969.

4. - As cinco medidas foram alinhadas da seguinte for -
ma:

)( 4.1 - AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS REALIZADOS
EM 1968;

'f, 4.2 - PLANO OPERATIVO ANUAL; jqt r6:_~~~\~)
4.3 -. ORÇAMENTO-PROGRAMA de 1970;

4.4 - ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMEN
TOS - 70/72; -

4.5 - PLANO QtJINQttENAL DE GOVtRNO.
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5. •• Consideramos como mais importantes, no momen
to, os dois primeiros, com vistas ~s realizações dêste Ministério, nó
ano de 1969. Serão base, também; para que a Coordenação de Re la
ções P\Íblicas do Ministério da Educação e Cultura, recentemente criã
da pelo Excelenttssimo Senhor Presidente da Repúblf ca, por propostã
do Ministro de Estado. possa ter o êxito que dela espera a Chefia do
Gabinete do Senhor Ministro e esta Secretaria Geral.

..r

6. •. O n\Ímero r~duzido de técnicos desta Secretaria
.Gern.l nos impede de oferecer, como era de nos so desejo, a assistên _.'
cía adequada ao preenchimento dos formult!rios oferecidos. Todavia,
coíocarno -no s ~ disposição de Vossa Senhoria para tal empreendimen-
to, na medida das nossas possibilidades, seja ê1e de natureza adminis
trativa, or-çamentár-Ia ou técnica e encarecemos se diene designar, em
Portarin., o técnico ou técnicos, se fôr o caso, que se responsabiliza-
rão pelas tarefas cornetâda s ,

7. - Lembramos" como item especial, a necessidade f1
de ser respondido o que se r eclarna no anexo I correspondente ao ano \ ~ J" (,

de 1968, tendo em conta que, pelo Aviso n<?810/GB de 23/12/68, o J ri (1
Ministro de Errtado comprometeu-se a coln.borar com o Ministério do c· fP:
Planejame~to na avaliação e permanente acompanhamento do progr3:, ,.~ f
ma do governo.

8. •. Pa r a que tenha êxito o lançamento do Programa
Operativo Anual, decorrência expressa do orçamento de 1969, atendi
das as disposições do Ato Complementar n<?41 e da legislação em vi:.
gor, bem como o proce s 50 de seu acompanhamento e avaliação ,e spe
ramos contar com a sua mais expressiva colaboração, determinando-;-
desde Iog o, a confecção dos anexos m...A e Ill-B no prazo mais pr~,. ....
plC10 para esse Irnpor tante setor.

9. .. Um caIendâr Io (anexo IV) foi previsto' par a
reuniões de coordenação a fim de .se r plenamente atendida a determi •.
naçtto do Ministro da Educação. A Coo rdenaçâo de Relações pfibli
cas compar e cer â às mesmas e julga-se conveniente Vossa Senhoria
fazer-se acompanhar também de seus respectivos chefes de setores
de relações pfiblicas.

10. - Esperando que tome o documentâr-ío anexo como
•• , d'" ,... 1 ldpessoal, somente transfenvel para os setores esse orgao envo Vl os

com a matéria, subscrevemo-nos, reiterando-lhe protestos de esti
. ...

ma e apr e ço ,

Franco
Geral

EF/lls.



PORTARIA N9 2, DE 7 DE JAfJEIRO DE 1969

•
o MINIBTRO DE ESTADO DA EDUCAÇ1~o E CULTU. -

RA, usando de suas atribuiçõe s,

RESOLVE

Determinar aos ~reãos e serviços da administração dire
ta e indireta do Minist~rio da Educação e Cultura que apresentem até o
dia 30 do mês de janeiro de 1969, de acór do com os form\11~:rios ofereci
dos pela Secretaria Geral, as informações ne ce s aá.r ía s ao estabelecimen.-:
to, devddarne nte compatibilizado, do PROGRAMA OPERATIVO ANUAL dês
te Ministério, atendIdas as diretrizes e os fundamentos do Programa E:S
tratégico de Desenvolvimento do Govêrno.

(as.) T2.rso Dutra

"'-',+-

lUa •.
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M.E. C. SECRET JL"R.IA GERAL

EASES PARA A COORDENAÇÃO

SETORlAL DA EDUCAÇÃO

RESERVADO

GB, 7 de janeiro de 1969



BASES PARA A COORDENAÇÃO SETORIAL DA EDUCAÇÃO

I. - INTRODUÇJ •.q-

Dentre os objetivos da Reforma Administrativa desta
carn s ae dois, fundamentais:

• a) a adequação da estrutura administrativa do
P tI'.. •.••. .• d t" d d 1a i s as exrgencaa s o c S agro e esenvo
vimento atual;

b) a necessidade de obter-se maior produtivi
dade no trabalho desenvolvido, com os re
cursos postos 'à disposição, de tal modo
que tôda atividade administrativa emane
de urri adequado planejamento.

2. - As ~li8posições do Decreto-Lei n!? 200, de 25 de feve
reiro de 1967, constantes do artigo 39, consagram a reformã
estrutural da administração federal, indispensável ao aju s
tamento da máquina administrativa. As demais disposições
daquele diploma legal estão Infor rnada s dos fundamentos - e
medidas a serem adotadan, constantes 'da reformulacão adrni
nistrativa e t~cnica do sistema de administraç~o do ÉrélsU.

3. - Em cada administração setor Ia.l, por sua vez, ficou
exp r e saa no Decreto-Lei n!?200, de 25 de fevereiro de 1967 ,
a indispensabUidade de:

a) dete r o Ministro de lI:lJtado o poder: superior
de supervisão dessa administração setorial;

b] competir às Secretarias Gerais o planeja-
n,:ento,' o orçameuto c a coórdena}'ão; ;

c) .caber 'às Inspetorias Gerais de Finanças a
. administráção financeira, a contab ilidade e
a auditoria.··

.•.
4. - A.os '~rgãoo centrais de direção superior" cabe a
coordenação das atividades setoriais, e, dêles, devem em~
na.r 0:3 .setor e s de execução dos programas, projetos e ativi-
dades. .~;.: i.;:··

5. - No caI?,{tulorefe r errte ao PLANEJAMENTO
ca- se a pre seriça; .

verifi

, .',

, .'
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.:-.)de um plano geral de govêrno;

b) de pr ogr ama s gerais, setoriais e regionais
de duração plurianual;

c) do orçamento-programa anual;

a) da pr cgr amaçâo financeira de descmbÔlso ..
(art. 79). .

6. .. Constitulda pela Portaria h1inisterial n9 139, de 5
de março de 196&à Comissão Especial de Programação Fi
nanceira dêste Ministério foi posslve! adotar, com os recur
sos llrogramados pelo 1\'linistério da. Fazenda, um calend~riõ
de desembÔlso, até aqui seguido com rigor. O Orçamento-
Pr-ogr-ama anual, ofereceu in~meras perspectivas de melho
ria paro. o exercício de 1969. O Orçamento-Plurianual cons
tituiu-se numa diretriz ger al de ação programada no setor
dos investimentos.

-v
7. .. O Programa Estratégico de Desenvolvimento marca
a prcl3ença de um plano geral de govêrn~, sujeito a constan ..
te avaliação e revisão, na medida em que é implementado e
verüicada tal necessidade, sendo a base da ação desenvolvi-
mentista do Pals. Seu capltulo referente ao Setor Educação
revela um elenco de projetos prioritários definidos, a saber:

PROGRAW1ASESPECIAIS PRIORITÂRlOS:

1.1 - Operação Escola

1.2 - Operação Produtividade

1.3 - Reformulação do Sistema de Pagamento do
Corpo Docente do Ensino Superior Federal

PROGRAWll:..S DE EXPANSJ,~O DO SISTEM.A NACIONAL DE ENSINO

2. 1 - PNE •. Plano Nacional de Educação

.. Expansão da Rêde do Ensino Prim~rio

.. Manutenção da Rêde do Ensino Prim~rio
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2.2 - PNE - Plano Na cíona.l de Educação

- Expansão da Rêde de Ensino Médio
Manutenção da Rêde de Ensino Médio

2.3 •. DNE - Departamento Nacional de Educação

- Criação e Manutenção de Escolao ao longo da s F'r-ontedran

2.4: - ,DES - Diretoria do El1.DinoSecund~rio
/I • ••• • T' o -Mo o E d d ~ d •.•- .l-:.ss1stenC1a ecmca e J~ mancerr a a ,sta os a.l:.'e eraçao

- Equipamento de Oficinas dos Gill~sios Orientados para o
T'l"abalho

2. 5 - DEL - Diretoria do Ensino l.l.gr{cola

- Desenvolvimento dos Eatabe le círnento s do Ensino Agr(cola
- Desenvolvimento dos Est2.belecimentos de Economia Dom~r;tica

2. 6 - DEI - Diretoria do Ensino Indu st rda.l

• Reequipamento de Ofíc ína o e Escolas Técnicar;, mediante Con-..•. . ,- .
veruo a com pazsea e str ange ír os

- Financiamento para Ree quiparnento de Escolas Indust:dais

PROGRAMAS DE FO~MAÇJ-•.O DE M1l.0-DE.OBRA

3.1 -' DEI - :Ciretoria do En sino Industrial

- Pr ogr-arna s Intericfvo de Formação de Mão-de.Obra

3.,2 -" DEA - Diretoria do Ensino Agr(coi~ '

.' Preparação de 'I'r ato r Iatá a

PROGRAMAS DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PES -
501-,.1, DOCICNTE E ADMINIST~ATIVq,

..

4.1 -PP,J:,lP - Programa de Aperfeiçoamento d;.>Magistério Prim~rio

." Cur so s de Treinamento de Professôres Não Titulados
A o ••• • T' • P d ". DO T"\ f .•. N- mo- ss s íatencãa e cmco- e agogrca ,ueta a r-ro essores ao 11-

tulados .
.. Centros de Treinamento e Aperfeiçoamento de Professôres Não

Titulados
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<1.2 - DES - Diretoria do Ensino Secund~rio

- Treinamento de Pe S soa l Docente Não Qualificado
- Apo rfe íçoamento de Pessoal Docente, Técnico e Administrativo
- Centros de Treinamento e I.•.perfeiçoarnento 'de Pessoal

N ~ d4.3 - CETENE - Centro de Educaçao Tecnica do Nor este

- Aperfeiçoamento de Pe ssoal
•

4.4: - DEI - Diretoria do Ensino Industrial

- Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal para o Ensino In-
dustrial

~.5. CR.ETA - .Ce ntr o Regional de Educação Técnica Agrícola

- Formação e Aperfeiçoamento de Professôres para o Ensino Agr{
cola do Nor de ate

6 N • ld ~4. - CAPES - Coordenaçao de Aperfeiçoamento de Pessoa e Nfve l
Superior

?
- Formação e Aperfeiçoamento de Doce nte.e e Pesquisadores
- Modernização dos Estabele cimentos (de Ensino Superior e de

Peoquisas, para ministrar curvos de formação de docente e e
pesquisadores ?

I

~. 7 - ITJ:, - Instituto Tecnológico ~a Aeron~utica

- Expan sâo e manutenção do ITA

PROGRAr"iAS DE LSSIST~NCIA AO EDUCANDO

5.1 - FNME •. Fundação Nacional de Material de Ensino

- Fabricação de Cadernos Escolares c Blocos Diversos
- Elaboração, Contratação e Comerci!'l,H7.a~ão de Matc r ía.l Et'icolar

5.2 - COLTED - Comissão do Livro Técnico e do Livro Didã:tico

- Expansão e Manutenção da Comissão do Livro Técnico e do L~vro
Didã:tico

5.3 - INEP - Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos-
- Centros Audiovisuais
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5.4 .• CNAE - Campanha Nacional de Alimentação Escolar

Descnvolvimento da Campanha Nacional de Alimentação
Escolar

LEVANTAMENTOS E PESQUISAS

6.1 .•.DES .• Diretoria do Ensino Secund~rio

- Planejamento, Estudos e Pesquisas Sôbrc o Ensino Secundár-ío

6.2 - DESu - Diretoria do Ensino Superior

- Pesquisas Sôbre o Ensino Superior

•• DEC .• Diretoria do Ensino Comercial

- Estudos e Pesquisas SÔbre o Ensino T~cnico Comercial

6.4 .• SEEC .• Serviço de Estatlstica da Educação e Cultura

... Levantamento e Divulgação de E stat{sticas Educacionais

II •. PLANO NACIONAL DE EDUCAÇJ..o
i

f?s disposições do Programa Estratégico de #Desenvolv..!
mento .. Setor Educação - têm prevalecido como diretrizes gerais da
ação educacional e cultural. Prevê.se, con aofidada a sistem~tica /
de planejamento, no Govêrno, certamente, a elaboração adequada do .
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, atendendo ~s disposições da
Constituição do Brasil (artigo 89) com a sistem~tica prevista na
me ama (ártigo 46, item nn,

2. -Constituem documentos suplementares, nos aspectos não
conflitantcs, os princípios gerais dos demais planos de educação, so
bretudo quanto aos aspectos técnicos do sótor ,

3. - Na área da CULTURA aerne lhantc n medidas informaram
a ação desenvolvida, tendo sido, até aqui, executado, com rigor, o
conjunto de planos de aplicação elaborados pelo Co~sclho Federal de
Cultura e aprovados pelo Ministro de Estado.

4. .•. Essa doutrino geral vai-se tornando cada vez mais espe-
dfica na razão da aplicação administrativa plena.
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m , PLANEJAMENTO

As ativi,dades de planejamento inerentes à Secreta
ria Geral, isto é, as de natureza global dentro do setor edu-ca:-
ção e cultura, precisam ser conceituadas de modo claro. Tra
balhando, indiretamente, como ~rgão de apoio do Conselho Fe
dera! de Educação e do Conselho Federal de Cultura, deve ado

• tar as recomendações dêsses ~rgãos colegiados, tornando pr!
tica; a s suas deeisões.

\2. - Mesmo constitui"daa Divisão de Planejamento p~
Ia Portaria Ministerial ne;>171, de 21 de março de 1968 não se
tratou, de maneira espec{fica, de estrutural' em bases mais
efetivas êsse setor. Preíeriu •.se deixar ao amadurecimento a
idéia do planejamento setoria!, sobretudo tendo em· conta a
iminente reforma administrativn, no seu a spe'cto estrutural
pnevâsta para êste J:.jíinistério.

\
\
\

3. • Parece s~ caber, como tarefa de planejamento da
Secretaria Geral, a fixn.ção das diretrizes gerais a serem ado
tadas pelos diversos setor es, sem a preocupação casufstíca e
excepcional. As sím, as fronteiras do plar ejarnento, inerentes
à Secretaria Geral, parecem começar a se definir. Na medi
da em que se valha dos testudos t:cnieos" e das 'pesquisas es I /Vt f
pe círda" elaboradas pelo Instituto Nacional de Eatudo s ~ ,-I /f{
giC05, dentro do Ministério, e, das expressivas manifestacões ,fl1
técnicao do Instituto de Pesquisa Econômico Social itp'lic4dé'..do
Miniôtério do Planejamento, na, ~rbita do Govêrllo,bem CDIDO.

das diretrizes formuladas pelos Conselhos de Educação c de
Cultura, poder~ vir a adotar, em consonância com os diversos
aetoxe s do Minist6rio, as dirétrizes gerais inerentes ao plane
jamento setorial. Sem descer aos detalhes de exe-cução prQ
gr amâtâca devem tais diretrizes emanar do Programa Estraté-=
gico de Desenvolvimento e conter as Hnha s gerais de ação do
Ministério, permanentemente aprovadas pelo Ministro de Esta-
do•. Impõe-seI desde logo, um sentido de participação no plan~
ja.mento:

a) decorrente dos estudos técnicos e pesquisas especiais
que forem feitos;

b] decorrente do consenso adotado pelos setores envolvi
dos nos programa-s e projetos, mediante permanente
sistema de formulaçi'o colegiada;

c) inerente à r eafídade educacfonat e cultuzaf sempre . /
presente,' cem 9..9 progressos realizados pelas esfe -
ras administrativas competente a,
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IV - ORÇAMENTO

O orçamento é uma decorrência do planejame~
to, Deve ter seu fundamento nos programas e projetos apr o
vados pelo Minis,tro de Ect ado e deve refletir as aspirações
dêsses mesmos programas e projetos. Tal não pôde, ainda,
ocorrer, pôsto que crit~rios gerais para atribuir recursos
a programas e projetos não tiveram sua formulação plena.

2. - Na medida em que o planejamento pode ser
identificado com a '\:lireção'~ o orçamento pode ser entendi
do como o ''instrumento de ação". O caràter sistemàtico nã
cional do orçamento possibilitou a constituição imediata de·
uma equipe re sponsável por sua compatibilização ao nlvel
setorial, fato que não pôde ocor r ez, de sde logo, com o plane
jamento, A Divisão de Orçamento, diver sa da Administraçãõ
Financeira, inerente à Inspetoria Geral de Finanças, baseia-
se na previsão e compatibilização dos projetos e programas.

3 • - Na razão direta do impedimento constitucional
(artigo 63, § 51?) da abertura indiscriminada de cr~ditos,
sem a devida "compensação", rElgistrou-se um fato nôvo na
sistemática. orçamentária: a '.u.bstituiçãoll de programas e
pr ojetoa, no curso da execução, muitas vêzes, por outros
mais prioritários em detrimento daqueles. Isto signüica
que a programação orçamentária não está, de todo, articula
da. Tais mecanismos excepcionais (os cr~ditos) foram esti
mulado s, sobretudo, pela presença de um Fundo de Transfe-:
rência e de um Plano de Contenção, que, esperamos, seja
o iiltimo a que se submete a administração setorial da Educa
ção e da Cultura, consoante disposição expressa em 'Decr;
to Pre sidencial, por ocasião da Reforma Universitária. -

v· •. COORDENAÇÃO'

A par desoas cónsiderações, verificou-se que,
na administração setorial da educação e da cultura, resta,
ainda,muito a articular e coordenar. Setores similares ain
da não têm identificados, plenamente, seus programas. Equi
pe s e serviços militaram sem a coordenação esperada. Sen
tiu-se,ainda.um aspecto patolbgico de desarticulação, car!:.
cendo de uma terapêutica especial, pela qual, na administra-
ção setorial se cuide, de modo específico e expresso, do Sal

rever so, ou seja, da projeção integradora dos prog'!"S-mas e
, .
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. -~
darr..a!s;iinpedoe~·!or,made ajustamento.

2. - Não ser~ um setor pr~prio da Secretaria Geral
que poder~ arcar com essa magna responsabilidade. Cada
um dos diversos setores do Ministério tem de empreendê-
Ia, com redobrado vigor, de tal modo que á. palavra Mínfs
tro cor r eaponda a ação cenveniente, e-J às diretrizes dõ
1programa geral do govêrno", respondamos com a efetiva
execução de nossos projetos.

3. - Muito pode ser feito no setor educacional e eu!
tural do Ministério, nos Estados. Tais são as Coordenã
ções Estaduais. Muito se obteve na articulação com as
agências de desenvolvimento regional, graças à l!dima cola
boração do Ministério 'do Interior e dos setores-especiais -
Conhece-se j~, a legislação dos brgãos do Ministério e as
bases de seus pr-og r ama s , .

4:. •• Poder~ a Divisão de Coordenação contribuir
de forma a que o intercâmbio entre os diversos setor es PO!
sa ser vi~vel por meio de uma articulação ne ce s sâr la e""
gente.

,.
v VI r PROGRAMA CORRENTE

Os caminhos percorridos pela programação fi
nanceira de desembôlso permitiram reconhecer 'Um-clãma de
confiança na execução or çarnentâr-Ia , Todavia, as sensfveis
alterações regulamentares e administrativas decorrentes

do Decreto .•..Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. bem co
\' ,-

mo as diretrizes ainda pouco conhecidas concernentes a: Re
forma Administrativa setorial, além da pre sença do Fundo de
Transferência e do Plano de Contenção e dos sistem~ticoç cr§.
ditos suplementares e e spe cíafs impediram, de certo modo,
a boa execução do orçamento ...programa, e, em parte, de al, -guna dos aspectos fundamentais do Programa. Estrategico de
Desenvolvimento.

..

2. - Impõe-se, apesar disto, a necessidade de uma
avaliação dos resultados alcançados, O Programa . Estraté
gico de Desenvolvímento deve Ser adotado como plano geral
de govêrno e s~ nos cump-re 'promover as medidas de sua exe
cução ala setor._ Essa ava1ia~ão, a nosso ver, poderia ser
encaminhada de form-a a que, em 1969, os aspectos menos
positivos a.lcançadoe, sejam substituídos de forma a que se
atinja as linhas da direção adotada pelo Govêrno e -coneuba
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tanciadas nos pronunciamentos do Ministro de Estado.

3. - Não se pode partir, de sdo logo, para uma arn
pla avaliação da execução elo Programa Estrat~gico e dõ

H' 1· -orçamento-programa. a que começar por uma ava lêÇaO
financeira e por uma avaliação física. Todavia, a nosso
ver, justo ser~ perquirir para que essa avaliação, em
final, venha a consistir:

a) no conhecimento efetivo do que foi realizado em ca" -da setor, de modo amplo e eopecífico, com dados
ilustrativos esclarecedores;

b} na comparaíão entre o que foi alcançado e o que
deixou de se-lo do previsto para cada setor, sobre .•
tudo daquilo que se conté'm no Programa Estraté'gi-
co de Desenvolvimento;

c) na identificação das causaa ge r a í s e especiais de s
sa par cía'l inadimplência, se fôr o caso, ou de sup!;.
ração, se ocorrida;

-v

d) na prescrição da terélpêutica a ser adotada para evi
tar , que, no ano de 1969, deixem de ser alcançados
os resultados esperados, bem como, nesse mesmo
per íodo, redobrado esfôrço seja levado a efeito a
permitir a superação dos resultados esperados, aten
dendo- se ao programa geral de govêrno, no cursõ
do triênio;

e) na comunicação de tais estudos e resultados a per-
mitir que seja estabelecido, em definitivo, um sis-
tema de articulação e intercâmbio, importante e ne
ce s sâr ío, Seguem anexos para preenchimento. -

4. .. Feita e sta avaliação, conhecido o que deixou
de ser efetivado, do previsto, conhe cido o que não foi /
realizado do projetado e não orçado, conviria que cada
setor experide s se suas considerações a fim de que seja
identificada tôda a patologia do sistema.

•.
5. .• Por agora, em função do que dispõe o Decr e
to pC? 63.280, de 25 de setembro de 1968, convêm aten
der aos aspectos específicos financeiros e físicos, dev;n
do, corno o entende' o Ministé'rio do Planejamento e d~
Coor denaçâo Geral serem preenchidos os formul~rios
constantes do anexo ma êste documento.
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vn - O ANO-BASE DE 1969

, Para o ano vindouro, além (ta avaliação pe rrnanen
te j~ prevista nos anexos referidos, impõe-se um ajustamen
to mais concreto de nossas atividades. Por quatro procedi-:
mentos fundamenbis poder~ vir a ser obtido:

a) pela elaboração do PROGRAMA OPERATIVO ANUAL
do Ministério da Educação e Cultura, decalcado _ no
Programa Estratégico de Desenvolvimento, na ava
liação procedida conce rnente a 1968, bem como nõ
Orçamento P1urianual de Investimentos de que trata
a Lei n9 5.450, de 5 de junho de 1968 e na Lei que
fixa o orçamento-programa de 1969;

b] pela elaboração, mais adequada, do Orçamento-Pro •.
&,rama de 1970, j~ devidamente ajustado ~s reformas
universitcrria e administrativa, em processamento e
na n:valiação procedida.

c) pela elaboração, consoante prescreve a Lei Comp1e •.
mental' n9 3, de 7 de dezembro de 1967 do Orçamen -
to .•Plurianual para os exerclcios de 1970 a 1972;

d) pela elaboração, decalcado no Programa Estratégico
de Desenvolvimento, do Plano QUinqUG~l de Gov~rno,
consoarite e st~ previsto na me ama Lei Complementar
n9 3, de 7 de dezembro de 1967.

2. - O "PROGRAMA OPERATIVO ANUAL" nada mais
será: do que a "definição precisa" decorrente do detalhamento orça •.
mentã:rio c -da explicitaç~o de cada setor, dos projetos e atividades a
serem realizados no vindouro exer cfcío, Na medida em que está:
acabada a previsão orçament~ria para 1969, e, na medida em que e s
tão definidos, de modo amplo, os projetos e atividades conviria fi
xar--Ihe s a "arnpldtude " e o "desenvolvimento", de modo a que se
evite a programação paralela e competitiva e com vistas a que seja
a.Icançada a' coordenação e articulação desejada, incluindo-se a com ••
patibUização de tarefas com as agências de desenvolvimento regional
~SUDENE, SUDAM, SUDESUL, SUDECO ete.), até alcanç.ar •.~e a
coordenação setod.al da pol~ica de recursos humanos;

3, _ No anexo m paz-te e Â.G B provia-se a forma de a-
prc sentação
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de cada projeto ou ~tividade básica a fim de facUitar as res-
postas dos diversos setores do Minist~rio. Sua clara e pre-
cisa compreensão e o preenchimento devi<1o constituirão
os fundamentos para que, de posse dos mesmos, venha o
Ministro de Estado, a estabelecer o PROGRAMA OPERA TI-
VO ANUAL.

4. - O "ORÇAMENTO.PROGRAMA PARA 1970" cone, ,-
tituira o ponto alto do encerramento do Programa Estrategi
co de Desenvolvimento, cabendo •..lhe po ssjbfl.ita r a realiza
ção do elenco de rneddda s que permitam obter-se o atendi
mento das metas eatabe le cídau, no setor educação ••cultura ,
pelo Govêrno. Do or çamcnto-cpr ogr arna para 1970 se cogita, ,. -
r a um documento em separado onde criterios sejam estabe
lecidos para a for mulaçâo dos pleitos pelos diversos ~reãos:
depois de tais critérios receberem a competente aprovação
do Ministro de Estado.

5. ... O "ORÇAMENTO PLURIANUAL" ~ uma contin
gência que decorre da ç'lisposição expressa da Lei Comple
mentar n9 3, de 7 de dezembro de 1967 assim e specificada:

Art. 59 ...O Orçamento Plurianual de Investimen
tos ~ a expre ssão financeira dos programas seto
r ía í s r eg íonada, consideradas, exclusivamente.
as despesas de capital.

6. ... Sua elaboração ~ prevista para o ano de 1969
sem prazo definido, n.t~ ago r a, pelo Mini6t~rio do Planeja -
mento e da Coordenação Geral.

7. - O IIPLANO QUINQ~ENAL DE GOVl!:RNO"- decor
r e também da Lei Complementar citada e das disposições
constitucionais constante s do artigo 46, item 111. Ser~ de
câ1cac!o no Programa Estrat~gico de Desenvolvimento e con
viria que cada um dos setores do Minist~rio se pronupciasSe,
tempestivamente, at~ 30 de janeiro de 1969 quanto as def~
ciências que, por ventura, julgue padecer o Programa Estratf
gico para as devidas considerações por parte dos setores, .
p ropmos ,

VIII - COORDENAÇAO DA ADMINISTRAÇAO SETORIAL

O Ministro de Estado determinou qUG devem ser
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realizadas constantes reuniõe. entre os diversos setores do
Ministério. Consagrou o ano de 1969 para o atendimento des
sa coordenação aetor íal plena. Um calendâr ío preliminar"
vai aqui registrado, em anexo,' para que por êle se possa
orientar o desenvolvimento de tais reuniões. A secretaria
das mesmas poder~ ser objeto de nossa Divisão de Coorde-
.nação. O anexo IV explicita tais linhas gerais.

IX •• CONCLUSOES

Julga a Secretaria Geral, devidamente articula-
da com o Gabinete do Senhor Ministro e com a Inspetoria Ge
ral de Finanças, que a realização dessas medidas aqui
consubstanciadas, permitir~ atingir êste Ministério' o grau
de articulação e coordenação que o Govêrno do Brasil e o
Ministro da Educaçno e Cultura o desejam.

-"

a) Quanto ao "accmpanhamento do programa Estrat~ •.
gíco de Desenvolvimento" convém esclarecer que
êle dever~ decorrer de urna "avaliação" interna
feita em cada setor, talvez seguindo o roteiro an
tes traçado. Para que se faça adequadamente. o
Senhor Ministro do Planejamento e da Coordena
ção Geral distinguiu dois tipos de tarefas:

1) relativas ao ano de 1968. com o preenchimento
do anexo I constante dêste documento, até o
dia 20 de janeiro de 1969;

2}.relativas.ao ano de 1969. consoante os' prazos
e condições estabelecidos no anexo III, em
car~ter trimestral, e, ao mesmo tempo consubs
tanciados no Decreto Pr ealdencdal (em anexo). -

b] Quantoao "Programa Operativo Anual" conv~mque
cada setor encaminhe sua programação constante
elopreenchimento do anexo lU partes A e B at~ o
dia 30 de janeiro de 1969. A Secretaria Geral dis

.., ..I1!_ dÁ. Mr,~-~ ,.poe-se a auxauar os setores este UJ..u.sterlO no
preenchimento de tais formul~rios;

c) Quanto ao "Or çamento-P'eog rama para 1970t1 a Se -
cretar ía Geral, atra~s de suas UWiDÓe.,de -Orçn. ;.
mente e Planejamento apresentar~as linhas gera.is de
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elaboração do mesmo at: o dia ~O de janeiro de 1969;

d) Quanto ao Orçamento Plurianual tais crit~rio13 de ela
boração deverão estar prontos até o dia 30 de abril
de 1969;

e) Para a devida elaboração do I'Plano QUinqUenalil com
base no Programa Estratégico de Descnvolvfmentn.,

, b -" d ~convem rece er-se as suge stoe s objet iva s OS or
eãos do Ministério at: o dÍa 30 de jane Iro ele 1969. -
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1
~=;m;'~;'ID~A~DE~====================================================~r

onçM1ENTi1RIA ,
'\

t~=C=O=DI=G=O=D=O==PR=O=J=./=A=T=N='======l~~I==SU=B=-=PR=O=G=ru=u='~=~==========================lI DENOllINAÇJ[O: I

;

OBJBTNO~ DO PROJ.jATN, ~

,
, ,.

I LOCALIZAÇÃO
•INICIO~ - FTI:I'

EVOLUçKo FISICA
PROGRiJ~mDO REl\.LIZADO

1º TRI
r.1ESTRE

2!! TRI
MESTRE

3º TR!
I1ESTRE

.
.

49 TR!
:MESTRE

,

RECURSOS " NCr$ I- i
- !RECURSOS PROGRl'JMDO REALIZf.DO OBf!ERVAÇO:rr.:S

ORÇAl'rENTMIO
OUTROS
T O T L L



continuação •••

CRONOGR.\NL DE APLICAÇÃO - NCr$

NATUREZA Di. PESSOAL OUTRO OBR.\S EQUIP. E MATERILL
DESPES/l CUSTEIO INSTL,L. PEID1!\.NENTE T O T !~L

-

12 TRIMESTRE -
PROGRlJ.íf.DO
REf.LIZLDO

22 TRJMESTRE
PROG&\MADO
REAL IZ.ú'DO

32 TRIMESTRE
PROGRtJrL.'.DO
RE.LLIZl.DO

, "

42 TRn.rnsTRE
PROGRflMt:•.DO
RE1.LlZi~DO

T O T 1. L
PRCGR!.Mti.DO
REALIZADO

,



FOLHA DE ORIENTAÇÃO

"

AVALIAÇ1•.0 PROGRAMÂTIC(l. - Traduzida em forma de fich~ tem por
finalidade fornecer à Secretaria Ge

ral dentro de suas obrigações de acornpanharncnto e avaliação, subs?
• d ío s para o fiel desempenho deusas funções que objetivam a cornpatfbfl.í

zação de todoe os programas do :N'i...EC,dentro das diretrizes do Progrã"
ma Entratégico do Desenvolvimento. A fidelidade dos subs{c!ion depen-:
der~ da pre cânâo com que fôr preenchida a ficha de avaliação program~
tica. -

Objetivando eliminar discrepâncias e obter unidade
t ·t' d t· , .nas r e spoe as, procuraremos concer ua r , SClTI carater ou r-mar-ao, ca

da item nela inserido.

1 U 'd d O t' . ,,- . t •• nI a e rçnmen arla - e o or gao que pOOSUlau onorrna orça
mentEria. Ex. DNE, DEI, UNIVERSIDJi.DESet c, -

2. Cbdigo do Projeto ou <'..tividade ~'fH~:dede n\Ímeros que ante ce
de t denominação de cada projeto ou atividade. -

Ex, Cbdigo 08.01.07.1.014 .• Construções dos Centros Fe-
raia de Educação c Cultura.

3 P , ~ - I •..• roerama .• arca cre açao setor-Ia do governo.

E,(. Educaçâo, Energia, 'I'r anspor-te ,

Sub-progrnmns - divisões do pr ogr ama que englobam atfvddade s
. t d ' 'f·e pr ojc os e urna arca especa rca,

Ex.: Programa: Educação

Sub-pr ogr arna: Ensino Superior

Assistêncin no educando

Administração

4. Denominnção - Nome especff'ico do projeto ou atividnde.

5~ Objetivos do projeto 10U atividade: Objetivos gerais são as me .•
tas especificas a serem atingidas no projeto. ~ste item deve
conter o maior ntimero possível de elementos que possibilitem /
uma visão real do que se pretende alcançar.

; 6. Locnlização - 5.rea geogr~fica de atuação do projeto ou atividades.

Ex.: 1) Todo o Territbrio Nncional
2) Capitais c cidade s importante s
3} Piau{, Par~. Vale do Rio ':)oce.
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7. Início .•.Data ou ~poca do início do projeto/atividade.

Ex.: 15 de março de 1967;
meados de abril de 1966•

•
8. Término - Data ou época Ido fim do projeto/atividade-

9. Evolução Física - Registrar tôdas as etapas previstas e cornpa
zandova s com as efetivamente realizadas e do
projeto ou atividade, particularizando-se n~-,
meros, areas, metragens e outros detalhes.

EXEMPLO 1

19 Trim. Construç5:o 500m2 de es
estrutura

29 'I'r írn , Con str-uçâo de 300m2 de
i estrutura e a saentumen ~I to do telhado -I

39 'I'r irn , ]Revestimento dê 1.~2
I de estrutura

49 Trim.l Pintura a óleo de l, Wm2

I e colocação de portas e,
i' 1 iI jane as.

10. Recursos:

EXEMPLO 2

19 Tri Início do treinamento de
20.000 professôres 1ei-'
gos na Região Amazôni .•..
ca

Continuação do treina -
rnerrto acdma descrito.
Término do mesmo.

29 Tri

Treinamento de 5.000
professôres leigos nol
Piauf e 800 no Vale di
Rio Doce.

C • - , . Iontmuaçao e termmo .
do treinamento acima / '
especificado. r

a) dotação orçament5:ria: recursos orçament~rios do
ano em estudo;

b] outros recursos: especificar os não or çarnentár íoa,
oriundos de convênios, acordos, transferências, fi-
nanciamentos internos e externos, doações, recur -

". tsos pr opr ros e C

Observação:

Para re sponde r ao item 10 convém detalhar as fonte s e
as quantias em !ô1ha ane xa e observar em 19,68 o que foi efeti-
vamente realizado dentro do que estava pr ogr amado,
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ANEXO n

MmISTtRloS E ÓRGÃOS RESPONSÂ VEIS PELAS

AREAS ESTRATtGICAS'

õ



AAEAS I e II - AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

MlNISTtRIO DA AGRICULTURA

•
Principais 6rgãoG subordinados ou vinculados

IBRA • Instituto Br-asfledr o de Reforma Agrária

INDA • In5tituto Nacional de Desenvolvimento Agrário

SUNAB .• Superintendência Naci~nal do Abastecimento

COBAL • Companhia Brasileira de Alimentação

CIBRAZEM .• Companhia Brasileira de J.•.rmazenamento

CFP •• Comissão de Financiamento da Produção

SUDEPE - Superintendência do Desenvolvimento da Pesca
s

IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

. .
BNCC • Banco Nacional de Cr~dito Cooperativo

ABCAR - Associação Brasileira de Cr~dito e Assistência RlI
r~ -

I

/
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ÂREA m INFRA •.ESTR UTURA

A •. ENE:ct.GIA ELtTRICA

MrnISTtRlo DAS l'·I1lNASE ENERGUJ.
Principal Órgão Vinculado:

ELETROBRAs.. Centrais El~tricas Brasileiras S. A.

B - PETRÓLEO, G1.•.s COMBUST!v'EL

!vUNISTtRIO DAS MINAS E ENERGIA

Principais 6rgãos Vinculados:

. ,
CNP •. Conselho Nacional do Petroleo

PETROBR1..S - Petrbleo Brasileiro S. A.

C - TRANSPORTES

MINISTtRIO DOS TRANSPOEtTES

Principais Órgãos Vinculados:

CMM - Comissão de 'Marinha Mercante
DNPVN- Departamento Ne.cfona l de Portos e Vias Nave., . -

gave i s

DNEF - Departamento Nacional de Estradas de Ferro

DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

RFFSA - Rêde Ferrovi~ria Federal S. A.

MINISTtRIO DA AERONAuTICA

D •. COMUNICAÇOES

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇOES

Principais Órgãos Vinculados:

CONTEL •. Conselho Nacional de Telecomunicações

EMBRATEL •. Emprêsa Brasileira de Telecomunicações



•
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ÂREA -IV •• CONTEI--rçAO ou REDUç11.0 DOS CUSTOS,BÂSICOS QUE

SE ENCONTRAM SOB CONTR.~LE DIRETO OU ~NDIRETO DO GO

GtRNO

A .. ENERGU ...ELETRICJ •. (vfde t..r e a III1 item A)

B •. 6LEO COMB USTfvEL (vide Ârea m. item b]

C - CARV'Ao

MINISTtRIO DAS MINAG E ENERGIA

Principal 6rgão Vinculado:

~missão Executiva do Plano do Carvão Nacional

D .• SAL

MINISTtRIO DA INDUSTR::A Z COMtRCIO

Principal Órgão Vín cukado;

Corni ; f'áü Executiva do Sal

E - ENXOFRE

MINISTt3.IO DAS MINAS E ENERGIA

Principal Orgão Vinculado:

PETROBR.A.S •. Petr~leo BrasUeiro S. A.
"

J' - CIMENTO (Vide Area V)

G .. BORRACHA•
MiNlSTtRIO DA INDtJSTR!A E COMtRCIO

Princtt>al Orgão Vinculado:

Superintendência da Borracha

. !
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;.
fl.REA V - CONSOLIDAÇÃO DAS INDÚSTRIAS BÂSICAS

(Mecânica e El~trica, Sider~rgica, Metais Não-Ferrosos, Qu(mica, Mi-
neração e Construção)

MINISTtRIO DA INDÚSTRIA E COMtRCIO

CDI - Comissão de Desenvolvimento Industrial
GElMEC. Grupo Executivo da lnd~stria Mecânica

GEINEE •. Grupo Executivo da Ind~stria El~trica e Eletrônica

GEIMET •

GEIQUIlv1.

GEIWLAC -

Grupo Executivo da Ind~stria Metal~rgica

G ..~ t· d Ind~ t· Q' •rupo u.xe eu lVO a us ria uirmca

Grupo Exe cutivo da Ind~stria de Material de Construção

Principais Órgãos Vinculados:

CONSIDER. Conoelho Consultivo da Ind~stria Sider~rgica

CSN - Companhia Sider~rgica Nacional

COSIPA - Companhia Sider~rgica Paulista

USliY1INAS. Usina Sider~rgica de Minas Gerais

Companhia Ferro e Aços de Vitbria

Companhia Nacional de !'l.lcalis

MINISTt:r:tIO DAS MINAS E ENERGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral

Principais Órgãos Vinculados:

PETROBRfl,.s Petrbleo Brasileiro S.1-;..

PETROQUISA
li' ,

Petrobras QUlmica S. A.

Companhia Vale do Rio Doce
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ÂREA vn. - AUMENTO DA EFIC~NCIA DO SETOR PÚBLICO:

REFORMA ADl'v1:INISTRATIV li.

MINISTtRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇJl.O GERAL

ERA - Escrit~rio de Reforma Administrativa
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•
AREA vm - DESENVOLVIMENTO CIENTíFICO E TECNOL6GICO,

CNP Conselho Nacional de Pesquisas

FUNTEC - Fundo de Desenvolvimento T~cnico-Cient{fico (do Banco

Nacional do De senvofvírnento Econômico - BNDE)

CNEN •• Comissão Nacional de Energia Nuclear

Cl'Ul.E •• Comissão Nacional de Atividades ESpaciais
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I

f!.REA IX •• I:ESENVOLVU/2ENTO SOCIAL
« , t t , f ti 5 '

,lt

A EDUCli.ÇJ"O E RECU:::tSOS HUl\!lANOS

I'/.Ill'JISTtRIO DA EDUCAÇ]~O E CULTURA

B N HABITI.çl,-O

J>I.LINIST1!:RIODO INTERIOR

Pr íncípc.l Óre5:o Vmcul.ador

BNI-:;: - Banco Nacional da Ev..bitação

MINISTtRIO Dl1. Sil.ÚDE

D •• SANEAMENTO

MINIGTtIUO DO INTERIOR

Principais 6rgãos Vinculados.

BNH - Fundo Financiamento ao Saneamento •• FISANE

DNOS - Departamento Nacional de Obras e ,saneamento

MINISTtRIO DA SAÚDE

Principais Órg2:os Vinculados:

FSESP •. Fundação Serviço E spe da! de Sa\Íde P\Íblica

DNERu .• Departamento Nacional de Endemias Rurais
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• DESENVOLVIMENTO REGIONAL

MINISTt.RIO DO n-JTERIOR

Principais 6rgãos Vinculados:

SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

SUDA1l1 - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia

BNB - Banco do Nordeste do Brasil

BASi-... Banco da J,.mazônia



ANEXO IIr

DECRETO N2 63.280 - DE 25 DE SET~mRO DE 1968

Dispõe s8bre a revisão e sôbre o acoa
panhamento da execução do Programa
Estratégico de Desenvolvimento.

o Presidente da Rep~blioa, no uso das atribuições que
lhe oonfere o artigo 83, item lI, da Constituição,

Considerando que os trabalhos de identifioação e quanti-
ficação dos projetos e programas oompreendidos nas áreas priorit~~ias en~
ciadas no Programa Estratégico de Desenvolvimento , mandados realizar pelo
Decreto a~ 61.590, de 23 de outubro de 1967 ficaram oonoluídos e foram i~
corporados ao Programa Estratégico de Desenvolv~mento, encontrando-se em
sua maioria, em fase de execução;

Considerando a necessidade de instituir-se mecanismo de~
tinado a acompanhar sistem~ticamente a execução dos prinicipals programase
projetos;

Considerando a decisão do Govêrno de submeter o Progra-
ma ao exame e sugestões dos vários setores representativos da opinião p~
blica, decreta:

Art. l~ - Ficam instituídos, junto ao Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral , dez (10) Grupos de Acompanhamento desti
nados aI

a) - apreciar as sugestões que venham a ser oferecidas ao
Programa Estratégico de Desenvolvimento, opinando sôbre sua eventual inco~
poração ao Programa;

b) - acompanhar, de maneira sistemática,a execução do
Programa;

c) - propor a criação dos instrumentos ou sugerir
das necessárias ~ boa execução do Programa.

medi

Parágrafo nnico - Cada Grupo se ocupará de uma das áreas
do Programa Estratégico.

Art. 22 - Os Grupos de Acompanhamento serão constituídos
mediante Portaria conjunta do Ministro do Planejamento e Coordenação Ge
ral e do Ministro interessado, e incluirão, se~pre que cabível, represen :
tantes de 6rgãos governamentais nos diversos níveis, assim como do setor
privado.

Art. 32 - A coordenação dos Grupos ficará a cargo do
Ministér~o do Planejamento e Coordenação Geral, cabendo os encargos de
supervisao direta ao respectivo Seoretário-Geral.
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Art. 4Q - A luz da experiência decorrente ao funcionamon
to dos Grupos institu!dos por êste Decreto, o Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral proporáyoportunamcnte, a criação de um sistema permanente
de de acompanhamento de exccu9ão do Programa Estratégico ••

Art. 5Q - O presento Decreto entrará om vigor ria
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

data

Bras!lia, 25 de setembro de 1968; 1412 da Independência
e 80Q da Rop~blica.

A. COSTA E SILVA
Hélio Be1trão

/ml.



• COMISSÃO DE COORDENAÇ:lODO PLANEJ~iMENTO

E ORÇAMENTO

AGENDA- REUNIÃO DE 16.12.68

1. Instalação da Comissão

2. Instituição do Mecanismo de Acompanh~
mento do PROG~~ ESTRATlGICO

3. Encaminhamento do Progr3.maEstrat~gi-
co ao Congresso Nacional ( I Plano
Nacional Qüinqüonal)



MINIST~RIQ DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

.• <1'1'·:'
R1~RESENTANTES NOS GRUPOS DE ACOMP1JfiL~TO

-DO PROGRf~~l EST&~TmaICO

,r.

ARllilSESTRATEGICAS REPRESENTANTES

I e 11 - Agricultura e Abastecimento Maurício Rangel Reis e
MUdados Sã Freire

111 - Infra-Estrutura

III.l - Energia M.1rioLeal

111.1.1. -Petr61eo Luiz O.A. de Souza e Silva
111.1.2 -Energia Elétrica Mário Leal e Pietro Erber
II1.le3 -Gás Combustível Adolpho Wassorman

111.2 - Transportes iI. ser indicado

III.3 - Comunicações Gan. Siqueira de Menezes e
Roberto Oliveira Hor~~eyel

v - Indústria Josó L.~e Almeida Bello e
Joaquim Francisco do
Carvalho

IX - Desenvolvimento Social

IX.l - Educação
IX.2 - Habitação
IX.3 - Saúdo o Saneamento

Arlindo Lopes Corrêa
Vinicius Fonseca
Eduardo Kortósz

c X - Dosenvolvimento Regional
o Urbano Vinicius Fonseca

!ml.



COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO PUNEJfJ.mNTO E Onç1'J.mNTO

fl.COMPANHf~~TODA EXECUÇÃO DO PROGlli~\

ESTRAT~GICO DE DESENVOLVIMENTO

;;

,Documento de T:rabal~1"l ~º 1

Dezembro - 1968



SISTEW DE 1l.COMPl@!llMENTO GLOBAL DO PROGRAMA

E§TMTl!'GICO DE DI?ENVOLVIMEiliTO

1. Para efeito de acompanhamento da implcmentação da estrat~gia
.geral de desenvolvimento e do uso integrado dos instrumentos de ação, os
Secretários-Gerais dos seguintes Minist~rios e os Presidentes dos seguin-
tes 6rgãos encaminharão relat6rios trimestrais, até o dia 30 dos meses de
abril, julho, outubro e janeiro, relativamente A evolução geral da área
sob sua responsabilidade, no trimestre vencido no mas anterior ( o acwnula
do no ano. em síntese, quanto aos 2rincipais aspectos):

Ministério ou Orgão Tema do Re1at6rio

.Minist~rio da Ind\1stria IJ eloComércio
(Comissão do Desenvolvimento Indu!,
trial).

- Evolução geral da ind\1stria•
Coordenação dos Grupos Excc~
tivos.

I.B.C. - Caf6.

Banco Central - Situação Monet~ria e de Cri
dito. Orçamento Monetário •
Fundos de Desenvolvimento a
seu cargo.

- Me+cado do Capitais.

- Situação Geral do Balanço da
Pagamentos. Câmbio.

Banco do Brasil - Exocução dos Principais Pro
gramas (inclusive Fundos d;
Desenvolvimento).

Banco Nacional do Desenvolvinento
Econômico - Execução dos Principais Pro

gramas (inclusive Fundos d;
Desenvolvimento).

Conselho de Comércio Exterior
(OONCEX) e Carteira de ComGr-
cio Exterior (CACEX) Com~rcio Exterior.



- 2 -

Ministério ou Orgão Tema do Relatório

Ministério das Rolaç~cs Exteriores Comórcio Exterior. Acôrdos
Internacionais.

Conselho de Política Aduaneira Política de Tarifas.

Comissão de Programação Financeira Exocução Orçamentária.

Conselho Interministerial de Preços Acompanhamento de Preços.

Ministério do Trabalho Situação do Emprêgo.Exocu-
ção da Política Salarial ,
ora ompr-êsas pri vedas e pú-blicas.

-2. Os relatórios serao enviados, simultânea~ente,ao Presidente
da Comissão de Coordenação do Planejamento e Orçamento (Ministro do Plane-
jamento e Coordenaçã Geral - 1 via)e ü.O Superintendente do IPEA (2 vias) •
Os relatórios não são para divulgação, "mas cada Minist6rio ou órgão pod~
rá., con base nos eleraentos Levarrtados, divulgar os aspectos que lhe paroc2,
rem indicados.

lral.



SISTE~~ DE ACOMPj~~O DA EXECUÇÃO DOS

PROGRtJM•.S N.\S ~~lS ESTlli\TmGICAS

I ..A. ACOMPANHII.MENTO FINANCEIRO

..•
1. _As Secretarias-Gerais de todos os Minist~rios onví.arao trioGE,
tralmente.at6 o dia 15 dos mGses de maio, agôsto, novembro e fGvereiro, as
seguintes informações, relativas aos trimestres vencidos em oarço, junho,s~
tembro e dezembro, no tocante ào Minist6rio em si o aos seus principais 6r~
gãos subordinados ou viaculados, (uo jôgo de formulários para cada 6rgão-
Anexo I):

1) - Aplicações totais do órgão, no trimostrü ( e acumulado no
ano), em despesas correntes e de capital, por programa e oub.programa ( fo,!:
mulário A; no c~so das emprêsas governnnentais não deficitárias será su~
ciente apresentar as despesas de c~pital, ou seja, os prograoas de investi-
Dento, físico ou financeiro).

2) - Distribuição das aplicações totais no trimestre ( e
do no ano) por projeto ou atividade , segundo a oonceituação do
-prograna federal ( formulário ~-l).

acumula-
orçaoento

3) - Recursos totais utilizados para custeio das aplicaçõos, no
trimestre ( e acumulado no ano), por fontes de recursos ifornulários B,B-l ,
B-2 e B-3); no caso das emprôsas governamentais não deficitárias, será suf!
ciente apresentar os recursos da conta de capital.

·4) - Aplicações por elomentos do despesa, no trimestre o acumulado
no ano ( formulários C-l e C-2); no caso das eoprêsas governamentais nao
deficitárias, será suficiente apresentar as aplicações da conta do capital
(formulário C-2). .

,2. As inforoações (sôbré o Ministério e cada um de seus princi-
pais õrgõs vinculados) serão encaminhadas, simultâneamente, ao Presidente da
Comissão de Coordenação do Planejamento e Orçanento (Ministro do Planejarnell
to e Coordenação Geral - uma via) e ao seu Secretário-Executivo (Secrotário
Geral do MPOG - três vias). .

11 - AC01~.~U[ENTO FISICO E GERf.L

1. Através dos 10 Grupos de AcompanhanentQ constituídos pelo
Decreto 63.280/68, serão apresentados relatórios trimestrais, nas datas e~
tabelocidas para o acompanhamento financeiro, cobrindo as atividades dos

\,
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Ministérios e princip~is 6rgãos respons~veis pelas ~reas Estrat6gicas e De
senvolvimento Regional. ( Segundo a relação do llnexo II) •

•

o objetivo ó descrever e avaliar, para conhecimento dos ~th
nistros e do Presidente da República, a execução dos principais programas e
projetos nas referidas áreas, sob as diversas 6ticas (f~nanceira,física
etc.). Os rolat6rios não são para divulgaoão, nas cada Ministório poderá,
con base nos elementos levantados, divulgar os aspectos que lhe parecerem
indicados.

2. Os relat6rios trimestrais dos Grupos de Acompanhamento a.
serem encaminhados em 1 via ao Ministro do Planejamento e 5 vias ao Secret!
rio-Geral do ~WCG deverão analisar os seguintes principais aspectos:

;;

a) - evolução geral do programa e subprogramasj aplicações
globais (acompanhamento financoiro), objetivos fisi-
cos e gerais alcançados, novos instrumentos de execu -
ção criados, reformulações do poHtica,reorganizações
institucionais, principais medidas adotndas, problemas
do exccuçã encontrados;

evolução dos projetospriorit6.rios: acompanhamento fi-nanceiro, físico o gerci.ldos principais projetos;proen
chimento de ficha-de-projeto (segundo forlJulário anex:;'
ou outro que nelhor se adapto ~s características do
sotor) •

-3. Doli berou-se nao propor aqui, formulários de ccompanhaaen-
to físico para utilização em tôdas as áreas. A fim de permitir melhor adap-
tacão ~s peculiaridades e necessidades de cada ároa, os próprios Grupos de
Acompanhamento elaborarão e proporão seus formulários específicos, a serem
utilizados nos relat6rios trimestrais.



•

ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO

..

\
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PROGRAFm ES~~\T~GICO DE DESENVOLVIMENTO Formulário A

MINIST1!:RIO OU ORG7.0: •.....••.••......••. _ ..
APLICAÇÕES ron PROGJ1~.'L.'.S E SUBP:10GR'J'!Il\.S__ '-'0:_ .___ _ '" _

Rolat6rio Trimestral: ••••••••••• a •••••••••• "•••..•. : do 1969
(x)

l-(;d5 - milhões

~.--~...... i·- ~ _..__..,.""

li.PLI Cl';.ÇÕESNO THIMESTRE APLICAÇÕES - ACm.rLlLADO
PROGRl\MAS E SilllPROGlltJ.'L.l.S FI.I 1969

..••....... ,~~..... _ ..•_-
~

---
Desposas Dospcaas de Dospesas Desposas do
CorrE;:ntes Capitnl Correntes Capital- . -- •••••••. _- __ ..-1 J 010.40 4 ... _"';"'I"!"' -.~.;.r-_••••..-

•

..
T O T A L I

I I.- -- .
. - - - . .

( ) pencn.os ero tuauos no c·rlodo. Q'
financeiro [Ulterior, devo sor Lnd i cad.i a respectiva parcela.

PAR,:',.TODOS OS l;IINIST1!:RIOS E ORG3.0S

ç p ,p 1

NO CASO D;~S EMPRESAS GOVERNiiMENTli.ISNÃO DEFICITJtHIAS,PREENClillR .APENASA CONTADE C.\PITAL.

/fill_
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Formulário A- 1

PROGlli~ifulESTRATEG1CO DE DESEWIOLV1~TTO
M1NISTERIO OU ORGÃO: ••••••••••••••••••••

APLICAÇÕES POR P]qJETOS E ATIVID1\DES

n~r$MilhõesRelat6rio Trimostral: •••••••• ,•••••a ••••••••••••••• de 1969

PROJETOS E ATIVINJJES
, .NO TRIMESTRE

1 - PROJETOS

( Relação dos Projetos )

iI

2.- ATIVIDADES
(Relação das Atividades)

T O T A L

t.J'i 1.4 !' l~CUl'.mLADOEM
1969

Iml.



PROGlli"JiL.iESTru'...TJ!:GICO DE DESE1TiJOLVIMENTO-

- 1/3 -

Fo rmul.ário..].

FINANCIAMENTO DOS DISP1!:NDIOS EP8TULDOS NO PETIrODO-

Relat6rio trimestrnl: ••••••••••••••• a •••••••••••••• do 1969 l\tr$ milhões
; .

ACUMULADOFONTES DOS RECURSOS INO TRIMESTRE EM1969
RECURSOS DO TESOURO NACIONAL

Fundos vinculados
~lleceita tribut6.ria nna vinculada

Outros

RECURSOS PROPRIOS
O.P:CRAÇÕES DE Cill!:DITO

Internas
li Origem

Externas

OUTROS RECURSOS INTERNOS

T O T A L

(PM(.",.TODOS OS MUnSfl1J!:RIOS E OTIGÃOS. NO CliSO DAS EMPn:rr:SASGOVEnN.AIV"JENTA1SNÃO
DEF1C1TARIAS, COLOCAR APENAS OS RECURSOS DA CONTA DE CAPITAL).

Iml.



-.P.;;;R;.;.O••G.;;.;Ri••'11i;.;;íi••'t-.;E;;.:S;;.T;..;Ri•• l T;.;E;;.;Cl.;.;TI;:.;C;;.;O;.......;;;D;.;;E:--.->;J2.....;;E;:;.ê..~~OLVIMENTO

MINIST~nIO OU ORG~O~---
FINANCIAMENTO DOS DISPENDIOS PER!ODOEFnTUADOS, NO

Relatório trimestra.l:••• o •••••••••• a••••••••••••••• de 1969

nECUHSOS DO TESOURO NACIONAL NO TRIMESTRI~

- 1/4 -

Formulário B-l

N::r$ railhões
p' .-' '•.. .....-:fP!'-

ACUMULADO
EM

1969
ORÇAV1ENTO DE 1969

Dotações ordintrias

Pessoal (1)

Outros custeios
Capital

Fundos vinculados

--------_ .._- ""

ClmDITOS ADICIONAIS

Lei •••••••••••
•••••••••••
•••••••••••

E.,XERC! CIOS ANTl!:RIORES

Créditos adicionais

Lei •••••••••••••
•••••••••••••
•••••••••••••

'.

., ....-

.' .

% ;1

", •• 1:

TOTAL
•

(1) - Inclusive as transferências correntes relativas a pessoa.l (~PENAS
OS ORGÃOS QUE RECEBEM RECURSOS DO TESOUi10 NACIONllL, ATnAVES
Onçi\MENTO) •

/ml.

PAli.t'\.

DO



Formulário B-2

PROGMMA ESTRATIroICO DE DESENVOLVIMENTO

MINIST~RIO OU OHGÃO: •••••••••••••••••••••
FIN.\NCIAMENTO DOS DISPENDIOS EFETUADOS NO PER!ODO

Relat6rio trioGstral: ••••••••••••••• a•••••••••••••• de 1969 ~r$ milhões
i.· a.. em,.".,

RECURSOS PROPRIOS INOTRDIESTIlE
ACUMULADO

EM
1969

RECEITAS CORRENTES
Saldo dispon!vol eo 31/12/68
Receita tribut~ria do 6rgão
Receita patrimonial
Receita industrial
Transferências correntes

Origeo

------------ .- ..
"

Outras receitas correntes
RECEIThS DE CAPITAL

.\m6rtização do Empr~stimos Concedidos
Transferência de Capital

Origeo
._--------_.--.,.

-------_. __ .....~...• ~

Recursos do convônio

_"~_I • •••,_ •. _ ...•.

Outras receitas de oapital

. i4 '
.._-.....,...... ...._~----_.

,.

...-'----

TOTAL-----------------------------------4------------~-------_._--
--------------------------.----,----------------------~---------------

PARA OS OR<!ÃOS INTEG&\NTES DO ORÇllMENTO, PREENCHER O FOm.mL1tRIO
COMPLETO

_ PARi\.AS EMPRESAS GOVEnN.\MENTAIS N1tO DEFICITlli'1IAS(SOCIEDADES DE ECONQ
MIA MISTA, ErC.), PREENCHER APENAS A CONTA DE CAPITAL,COM A DISCRIMIN~
çÃO M1~IS ADEQU1\DA ~S SUAS CAnACTER!STICAS OPER\CIONAIS.

/m1.
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Forr:mlá.rio 13-3

FINANCI"J!': fiE '.i 1:) :;;;)0 1J::,;i_'íl:I~.i'ICc) }!}i:E;'L:LJ ~,)8 no PERIODO
__ '"-.'"""" ./~"~ u..""".~~,._>1.~ •..•"'_, "·1.~."'''',~ ~.•,..•••.•.. '\,.;>" •••••••• <.~'W\4."'" ~.•. " ••. ..,~., .••...••• r~",( ,...,........r __ '", IJ- ••.•a.._ ••..__

Relatório 1969----------......,.--~.-...u..-,-.>-~.....J •• -r~·;.;:a.·.••"""··~-- ••••••••••••••.~~~----·,..~~ •.••••••. 7·-..~-~.....ti L

_li I AGOMüLfi.DO ATl!:
O?EIL\r;C,ES DE CI\1jDITO NO ~:HIJ\rr::;)TPLE L 1969

____ ••.•• ..,__ ....,..ii!' •..~O"O'~~L~'\..'~~-.".!lItT:. ••.. r~ •••••_.=.. ... .!;"'-~.'!IU_~l"", _, .~,q ••• ~

1
',1, ._._~ __ •••• ' ._-ti. _._._-" ''''''iI.''-'--(j ,

•••

FIN1JfCI:u1Jf.6~a'0S INTEHNOS

----- •• ~ .•••. ..........,-'fIJP" .•.., ••"'..••.•••.,.,..;_ •••••.•,.*•••f•••••••.<;j· ••.•••• ~j_."".•-- .•.I••,-----

---.•..-_... ,.•.-.__ .•.- ~

Origem VL'.lor Total

----------_._.-
----_.----.

F1N!i.NC1AMCNTOS EXTERNOS

----------,----_.

T O T li L

/mle



PROGll100 ... ESrrRATJ!:GICO DE DESENVOL vn.1ENrI'O.
MINIST]!;HIO OU <'RGf.O---

1.PLI CACÕES POR ELEMENTOS DE DESPESAS

•

Relat6rio trioestral ••••••••••••• a ••••••••••••••• de 1969

- I/7 -

Formulãrio C - 1

N.";r$ mi1hões
-----·---·---------- 0 •••• _

'DESPESAS NO' TRIMESTRE
.'l.CUMULIl.DO

EM
1969

DESPESAS CORRENTES

Despesas de custoio
Pessoal
Material de consumo
Serviços de terceiros
Encargos diversos
Desposas de exercícios anteriores

Transferências correntes

Subvenções sociais
Entidades

-------_..... _--,._._ ...

---_.__ ._._-....-.__ ..-.•.-....

Subvenções econômicas
Entidades

Transferências relativas a pessoal
Outras transferências correntes

-----------------------J---- .....----II-----.---.-- ..
T O T 1\. L

PARA OS MINISTJ!:RIOS E <'hGÃO~, INTEGRAN'llES DO ~IlÇI\MENTO ~EDERAL

- DISPENSitVEL O· PI1EENCHIMENTO PELll.S EMPRESLS GOVERNi'...MENTAIS NÃO,
DEFI CITltIlIAS.

/mle
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Formulário C-2

PROGRAIvIAESTRATl5GICO DE DESENVOLVIMENTO

ÓRGÃO

.APLICAÇÕZS POR ELETI1'SNTOSD;!; DESPESAS

Relatório trimestral •••••••••• a •••••• de 19,69 NCr$ milhões______ ..,_. '__ --_li - --------~-_ ..--'

lNO TRIMESTRE
1

________________ .~.--_ .., .. :~_.unwru 'T,:'

DESPESAS
;ACUIVIULADO
i EM
I 1969

.. I

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

Obras públicas
Equipamentos e instalações
Material permanente
Participaçã~ em ~mprêsas

Inversões financeiras

Transferências de capital
Amortizações

----_._'-'--- ..

Outras transferências de capital
~'-------'

. ,.
- PARA S;OD')SOS MINIST~RIOS E ÓRGÃOS, INCLUSIVE AS EMPRF.:SAS

GOVERNAMENTAIS NÃO DEFICITARIAS.



ANExom-A

WUNISttRIO DA EDUCAÇ1 •.0 E CULTURA

UNIDADE ORÇAMENTJ. .•.RIA:

N9 DE PROJETOS:

N9 DE ATIVIDADES:

••

TOTAL DE RECURSOS A

SEREM APLICADOS PELO

ÓRGÃO EM:

PROJETOS r.rrr ••••••••••••••••••••••••

ATIVIDADES

TOTAL:

•••••••••••••••••••••••••••••

\



~==M=rn==~=~==I=~p=,c=R~=.=A~=~~=C=&=gfi~2=L=E==C=UL=T=~=A===========I~~I=A=~=~=~O~'=II=I=-==B~~I
1\ PROGR.'if.fl'l.OPERATIVO ANULL/1969 ,. .:' .1

I C6DIGO DO PROJ. / ATIV : .1 SUB-PROGRfJ1A, .-- - .'. l
I DEN~mAçÃO: : : :I

OBJETIVOS' DO PROJ./ATIV.~

INICIO:
LOCALIZAÇÃO

•

I ,
EVOLUÇÃO FISIClI.

" ....;.12 TRI'..-
r.!IESTRE .. .. .. ,

2º TRI
.- ._ ..•.. ,MESTRE

," - ., ~.". ......- "' ~ ..
'" ~-~. - . - . _.. ~.-. • o ••

3º TRI
MESTRE

1 .• . ...

42 TRI
MESTRE

RECURSOS: Do't s Or-çament âr-La NCr$' ·T O T /l L- . ,

.. Outros recursos - NCr$ NCr~:'
J'.PLIC1~ÇÃODOS RECURSOS

.. - TOTALELENENTO. DA DESPESA 1º Triín. 2º Trim. 32- Trim. 4º Trim.
PESSOJl.L -
OUTROS CUSTEIOS

OBRAS
EQUIP.E INSTALAÇÃO

! MATERIAL PElmf.NENTE
i, \

i .. .-
f TOTAL



ANEXO IV

REUNIC>ESDOS DIRIGENTES DO MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E
CULTURA

Presidente : Ministro TARSO nUTRA

Assessoramento Direto: Chefia do. Gabinete e Divisão de Seg:~
rança e Informações

Secretaria

Participantes!

Datas:

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Ma'io
Junho
Julho
Agôsto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

Divisão de Coordenação da Secretaria Ger<il

Inspetoria Geral de Finanças

Departamento Nacional de Educação

Diretoria do Ensino Superior

Diretoria do Ensino Sccund~rio

Diretoria do Ensino Industrial

Diretoria do Ensino Comercial

Diretoria do Ensino Agr{cola

Instituto Nacional de Estudos Pedagôg íco s

Presidentes dos Conselhos Federais de Edu-.
caçâo e Cultura

Secretaria Geral

21
17
17
22
19 .
16

•.. 21
113
15
20
17
15

Local: Auditbrio do Conselho Federal de Educação

ManhãHor~rio:

Assuntos: A serem determinados pelo Ministro de Estado



,ANEXO V

tate anexo cont~m a programação das reuniões

preliminares para a explfcaçâo e entrega dos formul~rios,bem

como das reuniões finais para sua devolução e discussão do

Programa Operativo Anual.

As unidades 'or çamentâr íaa foram distdbu(das

em grupos, atendendo, preferencialmente, suas atividades

afins.

Cada Grupo, assim r c'lac'ionado, dever~ com

pi ce ce r ~6 reuniões nas datas e locais previstos, de acôrdo

com os calend~rios espec(ficos.

Relativamente ~s Universidades, Esco1n.s Iso

Iada s, Escolas Técnicas Federais e outros brg2:os, não rela

cfonado s nos grupos indicados (constantes de relação" 6. parte),

os formul~rios se r-dhe a-Eo remetidos pelas diretorias e br

gãos coordenadores, devendo ser devolvidos ~ Secretaria Ge

1 1 ' - ,ra , pe as mesmas diretorias e orgaos, ate o dia 28 de janei

ro •

..



2.

REUNlt>ES DE COORDENAÇÃO DOS 6RGJtOS DO MEÇ

LOCAL: Auditbrio do Conselho Federal de Cultura (79 andar -MEC-
GB),

ASSUNTO: Programa Opcrativo Anual

PARTICIPANTES: Os componentes de cada grupo, conforme relações e
1 ~....ca cncarlO.

1 •. Reunião preliminar:

a) Cê.lend~rio 1

. 't

GRUPOS DATAS
".. ,.. DtA HORA...

Grupo I 13/1/1969 10,30
Grupo n 13/1/1969 15,00
Grupo nr 14/1/1969 10,30

b) Pauta dos Trabalhos:

Objetivos da Coor denaçâo ·Setorial
... Rc entr ega da documentaçâo báSica
... Explicações sôbre preenchimento dos formu15rios

II .•Reunião p/ devolução dos formu:l~rios

a) C2.lend~rio:

GRUPOS
Dl:.TAS

DU,.

10,30
15,00 -
10,00

HORA

Grupo I
Grupo li
Grupo III

27/1/1969
27/1/1969
28/1/1969

b} Pau+v dos trabalhos:
••Discussão do Programa Operativo Anual

OBSERVAÇOES :

1) O Diretor de cada brg50 poder~ vir acompanhado de seu assessor.
2) O INEP, o SEEC e o SD, como brgãos de pesquisas e estatística,

estarão presentes a tôdas as reuniõ.es.



..

Componente s

3.

GRUPO. I

Gabinete do Ministro

Conselho Federal de Educação (CFE)

Inspetoria Geral de F'ínançaa (IGF)

Divisão de Segurança e Informaçõeo (DSI)

- , -Departamento Nacional-de Educaçao e seus orgaos:
MOBRAL, Programa de Aperf e íçoa
mento do Magist~rio Primlrio(PAMP)
e .comiseno dos .CentrQo .Eeder?is de
Eduçnção e't~uitur'a'~ . - ..~

Diretoria do Ensino Agrlcola (DEA)

Diretoria do Ensino Comercial (DEC)

Diretoria do Ensino Industrial (DEI)

Diretoria do Ensino Secund~rio (DES)

Diretoria do Ensino Superior (DESu)

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal do En
sino Superior (CAPES) -

Plano Nacional de Educação - (PNE)

Instituto Nacíona.I de Estudos Pedag~gic~s (INEP)

Serviço de Estatlstica. da Educaçâo e Cultura (SEEC)

Serviço de Documentaçâo (SD)

Obse rvatôr Io Nacíonal



Componentes:

,.

4.

GRUPO n

Conselho Nn.cional de Desportos (CND)

Conselho Nac íona l de Serviço Social (CNSS)

Coordenação Nacional de BÔlsas de Estudo (CONABE)

Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE)

Comissão do Livro Técnico e do Livro Did~tico (COL~ED)

Divisão de Educação Extra.Escolar (DEE)

Divisão de Educação Física (DEF)

Fundação Nacional de Mate r ía.l Escolar (FNME)

Instituto Benjamin Constant (IBC)

Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES)

Campanha Nacional de Educação de Cegos (CNEC)

Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de
Deficientes Mentais (CADEME)



5.

GRUPO m

Componente s

Conselho Federal de Cultura

Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro

Museu Villa.Lobos

Instituto Nacional do Cinema

Fundação Casa de Rui Barbosa

-'
Comissão Nac iona l de Belas Artes

1"1stituto Villa-Lobos

Fundaçâo Centro Brasileira de TV Educativa

Diretoria do Patrimônio Histórico e Art((ltico Nacional

Instituto Nacional do Livro

Serviço Nacional do Teatro

Serviço de Radiodifusão Educativa

Biblioteca Nacional

Biblioteca da Secr e taz-Ia do Estado

Museu Histbrico Nacional

Museu Imperial

Museu Nacional de Be.las Artes

,.•

•



6.

••••• ".. #ti dRclaçao dos orgaos nao constantes os Grupos

..

Escola Técnica F'ede r a.l de Alagoas
Escola Técnica Federal do Amazonas
Escola Técnica Federal da Bahia
Escola T~cnica Federal de Campos
Escola Técnica Federal do Cear~

, ~
Escola Tecnica Federal Celso Suckow da Fonseca
Escola Técnica Federal do Espírito Santo
Escola T~cnica Federal de Goi~s
Escola T~cnica Federal do Maranhão
Escola Ttcnica Federal do Mato (-'::ro s so
Escola Técnicél F'edc r a'l de Minas Gerais
Escola Técnica Federal de Ouro Prêto

, Escola Técnica Federal do Par~
Escola Técnicél Federal da Para!ba
Escola Técnica Federal do Paran~
Escola Técnica Federal de Pelotas
Escola Técnicp. Federal de Pe r narnbu co
Escola Técnica Federal do Piaut
Escola Técnica Federal de QuiÍnica da Guanabara
Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte
Escola Técnica Federal de Santa Catarina

, Escola ,Técnica Federal de são Paulo
Escola Técnica Federal de Sergipe

Colégio Pedro II

Fundação Escola de Medicina e 'Cirurgia do Rio de Janeiro
Fundação Univer sâdade do Amazonas
Fundação Universidade de BrasíUa
Fundação Urríve r aídade do Maranhão
Fundação Universidade de Sergipe
Fundação Univer sãdade de são Paulo
Universidade Federal de Alagoa s
Universidade Fe der a.l da Bahda
Universidade Federal do Cear~
Universidade Federal do Espírito Santo
Universidade Feder-al de Goi~s
Universidade Federal Fluminense
Universidade Federal de Juiz de Fora
Universidade Federal de lVIinasGerais
Universidade Federal do Par~
Universidade Federal da Paralba
Universidade Federal do Paran~
Universidade Federal de Pernambuco



7.

Universidade Federal do Rio Grande do Norte
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Universidade Federal do Rio de Janeiro
Universidade Federal de Santa Cafa r ína
Universidade Federal de Santa Maria
Universidade Federal Rural de Pe r narnbuco
Universidade Federal Rural do Rio Grande do Sul
Urríve r sidade Federal Rural do Rio de Janeiro
Eseola Federal de Minas de 'ouro Prêto
Escoln Paul.latn de Medicina
ESf;ob Central de Nutrição
Escola de Agronomia ela Amazônia'
E~cola Superior de Agricultura de Lavras •• MG
Escola de Eng cnhar Ia Industrial do Rio Grande do Sul '. RS
Escola de Engenharia de Uber lándâa •• MG
Escola Federal de Engenharia de Itajub~ - MG
Escola de F'a.r mácda de Ouro Prêto - :MG
Escola de Farm5cia e Odontologia de Alfenas •• MG
Escola de Odonto.logda de Ddarnantdna .. MG
Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro •• UBERABA .MG
F'a culdade de Direito de Mato Grosso
Faculdade de' Direito do Piau!

Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sodais

•


